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                                                          Cabo Frio, 29 de setembro de 2022. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 346/2022 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR   

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria da Vereadora Caroline Midori da Costa Silva que “Dispõe sobre a obrigação dos 

estabelecimentos veterinários, quando constatarem indícios de maus tratos nos animais 

atendidos, comunicarem o fato aos órgãos municipais competentes, e dá outras 

providências.”, comunico que resolvi vetar totalmente o referido projeto, pelas razões a 

seguir especificadas. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V. Exa. e os seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        
JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 

 

GABINETE DO PREFEITO 
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ANEXO AO OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 346/2022 

 

Razões do veto total oposto ao Projeto de 

Lei de autoria da Vereadora Caroline 

Midori da Costa Silva “Dispõe sobre a 

obrigação dos estabelecimentos 

veterinários, quando constatarem indícios 

de maus tratos nos animais atendidos, 

comunicarem o fato aos órgãos 

municipais competentes, e dá outras 

providências.” 

 

Nada obstante os elevados propósitos do legislador, realçados na justificativa que 

acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à proposição, diante das 

razões a seguir enunciadas. 

 

Nos termos do artigo 24, inciso VI, da Constituição Federal, compete à União, aos 

Estados e ao Distrito Federal legislarem, concorrentemente, sobre “florestas, caça, pesca, 

fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio 

ambiente e controle da poluição”, respeitada a competência da União para legislar sobre 

normas gerais (§ 1º), incumbindo ao Estado legislar de forma suplementar (§ 2º). 

 

No exercício de sua competência, a União, dentre outras normas, editou a Lei Federal 

nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas 

derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente. 

 

O referido diploma legal tipifica como crime contra o meio ambiente praticar ato de 

abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos 

ou exóticos”, cominando, para a conduta, pena de detenção de três meses a um ano e multa 

(artigo 32). Por meio da Lei Federal nº 14.064, de 29 de setembro de 2020, foi acrescentado 

ao aludido dispositivo o § 1º-A, o qual prescreve que, quando se tratar de cão ou gato, a pena 

para as condutas descritas no “caput” será de reclusão, de dois a cinco anos, multa e 

proibição da guarda. 

 

Quanto à prática de infração administrativa e ao procedimento para sua apuração 

(artigos 70 a 76), constitui como autoridades competentes para lavrar o auto de infração 

ambiental e instaurar processo administrativo os funcionários de órgãos ambientais 

integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA e estabelece que o 

pagamento de multa imposta pelos entes federados substitui a multa aplicada no âmbito 

federal na mesma hipótese de incidência. 

 

Ainda no âmbito federal, foi editado o Decreto nº 6.514, de 22 de julho de 2008, que 

dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente e estabelece o processo 

administrativo federal para apuração dessas infrações. 

 

Além disso, a Resolução nº 1.236, de 26 de outubro de 2018 do Conselho Federal de 

Medicina Veterinária preconiza no art. 4º que “é dever do médico veterinário e do 

zootecnista manter constante atenção à possibilidade da ocorrência de crueldade, abuso e 

maus-tratos aos animais”. 



 3 

Nota-se, portanto, que a matéria de que trata a propositura está minuciosamente 

disciplinada na legislação federal. 

 

Nesse contexto jurídico, a sanção do projeto implicaria sobreposição de normas, 

comprometendo a lógica e a harmonia do sistema de proteção. 

 

Ademais, o Poder Legislativo, ao dispor no art. 3° que o descumprimento da norma 

implicará na aplicação de multa, acaba criando para o Poder Executivo o dever de fiscalizar 

os estabelecimentos lá referidos.  

 

Ocorre que a criação de novas atribuições para a Administração Pública constitui clara 

violação ao disposto no art. 41, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, o qual prevê a 

iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo para as leis que disponham sobre criação, 

escrituração e atribuições das secretarias, departamentos ou diretorias equivalentes e demais 

órgãos da Administração Pública. 

 

O dever de fiscalização que a proposição em pauta implica importará na necessidade 

de criação de infraestrutura suficiente para tal desempenho, o que certamente gerará aumento 

de despesa. 

 

Ocorre que o Projeto de Lei não indica a dotação orçamentária para custeio de tal 

despesa, violando frontalmente o princípio orçamentário previsto no artigo 167, I e II, da 

Constituição da República e os artigos 15 e 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal, que 

prescrevem a necessidade de prévia dotação orçamentária para criar ou aumentar qualquer 

despesa pública. 

 

Posto isto, tem-se claro que ao deixar de apontar as dotações orçamentárias vinculadas 

a despesa que se pretende criar, a presente proposta legislativa afronta não só a inciativa 

privativa do Chefe do Poder Executivo, mas também os instrumentos de planejamento 

orçamentário, uma vez que se trata de despesa não prevista na Lei Orçamentária Anual, nem 

tampouco na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

 

Assim sendo, há expressa violação a preceitos e princípios corolários da separação 

entre os Poderes, estabelecidos no art. 2º da Constituição da República e repetidos, com 

arrimo no princípio da simetria, no art. 7º da Constituição do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Pelas razões expostas, sou compelido a vetar integralmente o Projeto de Lei em tela, 

em razão dos vícios de inconstitucionalidade e ilegalidade apontados. 

 

 

 

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 


